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MARINHA DO BRASIL
BASE NAVAL DE VAL DE CAES

TERMO DE REFERENCIA
Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021
SERVICOS SEM DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA
DISPENSA ELETRONICA N° 90.022/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63042.001268/2025-59

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. CONTRATACAO DE SERVICO PARA MANUTENCAO DO SISTEMA HIDRAULICO DAS RAMPAS
DO PORAO DE CARGA DO NAVIO AUKXILIAR PARA, a ser acompanhado pela Divisdo de
Oficinas Mecanicas da Base Naval de Val de Caes (BNVC), conforme condicGes, e exigéncias
estabelecidas neste instrumento:

VALOR VALOR

ITEM ESPECIFICACAO CATSER | UF | Qtd. UNITARIO | TOTAL

Contratagdo de servigo para manutengao RS RS
1 |do sistema hidraulico das rampas do| 12815 |[UN| 1

o . - , 58.000,00 | 58.000,00
pordo de carga do Navio Auxiliar Para.

Valor Total Estimado RS 58.000,00

1.2. O servico objeto desta contratacdo é caracterizado como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serdo aplicadas em relagdo a vigéncia da contratacao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. A Fundamentacao da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. Com fulcro no paragrafo Unico, do art. 12, do Decreto n? 10.947, de 25 de janeiro de
2022, incluido pelo Decreto n? 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102
(NORMAS SOBRE LICITACOES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratacdo
estd previsto no Programa de Aplicacdo de Recursos (PAR), conforme detalhamento a seguir:

1) Cdigo PAR: 146/2025;
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II) Data de aprovacdo de inclusdo do objeto no PAR: 12/02/2025; e
1) Subclasse CATSER: 12815.

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Conforme pormenorizado em tépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, a
descricdo detalhada dos servicos é a seguinte:

3.2. Servico de manutengado do sistema hidraulico das duas rampas do navio (bombordo e
boreste), com fornecimento de todo material e insumos necessarios, constando de:

3.2.1. Revisdo geral dos cilindros de partida, travamento e "jiggerwinch", com cromagem
de suas hastes, substituicdo das vedacbes e dos mangotes flexiveis;

3.2.2. Revisdo das valvulas hidraulicas de abertura e fechamento das rampas, inspecao das
roldanas e a unidade hidraulica das rampas laterais;

3.2.3. Desmontar, verificar folgas e vazamentos, fornecer e substituir componentes
defeituosos, reinstalar e testar todo o sistema;

3.2.4. Reparar e substituir componentes da instrumentacdo e controle de desarme de
nivel baixo das duas bombas hidraulicas da unidade hidraulica das rampas laterais.

3.2.5. Instalacdo, realizacdo de testes de funcionamento em todo o sistema e entrega
técnica ao fiscal do contrato.

3.3. Todo o material, ferramentas e pessoal necessarios a execu¢do do servico deverao ser
adquiridos, fornecidos e/ou confeccionados pela empresa contratada.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
ContratagGes Sustentaveis (72 Edi¢do), da Advocacia-Geral da Unido:

4.1.1. Fornega aos empregados os equipamentos de seguranca que se fizerem
necessarios, para a execuc¢ao de servigos;

4.1.2. Efetue o recolhimento e o descarte adequado do odleo lubrificante usado ou
contaminado originario da contratacdo, bem como de seus residuos e embalagens;

4.1.3. Elabore plano de gerenciamento de residuos sélidos, sujeito a aprovacdao da
autoridade competente;

4.1.4. Realize a separac¢do dos residuos reciclaveis descartados pelos érgaos e entidades
da Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, na fonte geradora, e a
sua destinacdo as associacOes e cooperativas dos catadores de materiais reciclaveis, que
serd procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos
da IN/MARE n? 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n? 10.936, de 12 de janeiro de
2022; e

4.1.5. Respeite as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associagdo Brasileira de
Normas Técnicas sobre residuos sélidos.
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4.2. A CONTRATADA devera tomar todos os cuidados necessarios para que da consecugao da
prestacao dos servicos ndo decorra qualquer degradacdo ao meio ambiente.

4.3. A CONTRATADA devera assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabiveis
para a correcao dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em
decorréncia da execucdo de suas atividades objeto desta licitacao.

Subcontratacao
4.4. N3o é admitida a subcontratacao do objeto contratual.

Garantia da contratacao

4.5. Ndo havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n?
14.133, de 2021, pelas razoes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.6. A avaliacdo prévia do local de execucdo dos servicos é imprescindivel para o
conhecimento pleno das condi¢cdes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realizacdo de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas as 11 horas e das
13:30 horas as 16 horas.

4.7. A vistoria pode ser agendada pelo telefone (91) 3216-4322.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagao da vistoria.

4.8.1. A vistoria prévia possui carater facultativo.

4.9. Caso o interessado opte por nao realizar a vistoria, devera prestar declaracao formal
assinada por seu responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das condicdes e
peculiaridades da contratacao.

4.10. A ndo realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegacbes de
desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestacdao dos servigos, devendo o contratado assumir os Oonus dos servigcos
decorrentes.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de execugao

5.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1. Os servicos deverdo ser executados nas instalacdes da BNVC, obedecendo sempre a
Norma Regulamentadora n2 34 (NR 34 — CONDICOES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA
INDUSTRIA DA CONSTRUCAO E REPARACAO NAVAL) e sé iniciardo através da Autorizagdo
de Fornecimento ou da Autorizagao de Servigos enviados pelo fiscal de contrato.
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5.1.2. A fiscaliza¢do exigira, em todas as fases da execucdo, a efetiva utilizacdo dos
Equipamentos de Protecdo Individual (EPI), tais como: luvas, botas antiderrapantes etc.,
de acordo com o preceituado pela Norma Regulamentadora N.2 6, do (MTE), e
especialmente, no que forem pertinentes as respectivas disposicbes, também se
observara e cumprira os preceitos da Portaria n.2 3.214 de 08/06/78, do MTE.

5.1.3. Toda atividade executada acima de 2,00 m (dois metros) do nivel inferior, onde haja
risco de queda é considerado trabalho em altura, devendo a CONTRATADA atender as
exigéncias da Norma NR 35 — Trabalho em altura, portaria SIT N° 313, de 23 de marco de
2012, bem como utilizar profissionais habilitados com certificados validados para essa NR.

5.1.4. Nos trabalhos em espacgos confinados a CONTRATADA deverd atender as exigéncias
da Norma NR 33 — Seguranca e saude nos trabalhos em espacos confinados, portarias N°
202 de 22 de dezembro de 2006 e N° 1.409 de 29 de agosto de 2012 do MTE, bem como
utilizar profissionais habilitados com certificados validados para essa NR.

5.1.5. A futura CONTRATADA devera estar apta a atender as situa¢des de emergéncia,
quando solicitada pela BNVC, ainda que em horario extraordindrio, inclusive aos sabados,
domingos ou feriados com adicionais determinados por lei de 50% a mais na hora aos
sabados e 100% a mais na hora aos domingos e feriados.

5.1.6. Os prazos de execucdo dos servicos deverdao ser cumpridos pela CONTRATADA, com
seu pessoal trabalhando dentro da jornada normal de trabalho estipulada por lei, sendo
gue, o 6nus das horas extras que ocorrerem para cumprimento dos referidos prazos,
deverdo ser por conta da CONTRATADA.

5.1.7. Os profissionais da futura CONTRATADA também deverdo ter a consciéncia de zelar
pela preservacdo ambiental, principalmente quanto ao destino do material descartavel
utilizado, que devera ser acondicionado em recipientes apropriados, com critério seletivo,
e direcionados para dreas permitidas ou indicadas para despejos.

5.1.8. As 4reas onde os servicos serao realizados deverdao ser mantidas limpas sempre ao
final de cada jornada de trabalho.

5.1.9. A CONTRATADA devera executar os servicos utilizando-se de materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios com a qualidade necessdria para a perfeita
execucgao do contrato, conforme disposto neste Termo de Referéncia.

5.1.10. Nas fases de mobilizacdo e desmobilizacdo, devera ser observado o seguinte:

5.1.11. A guarda e a manutenc¢do de mdaquinas, equipamentos, ferramentas, e tudo o que
for de propriedade da CONTRATADA, deverd ocorrer por conta e inteira responsabilidade
da mesma, ndo cabendo a BNVC qualquer responsabilidade de mau funcionamento e/ou
desvios.

Local e horario da prestacao dos servigos

5.2. Os servicos serdo executados na Base Naval de Val de Cdes, no seguinte endereco: Av
Arthur Bernardes —s/n°, CEP 66110-300, Val de Cans — Belém, PA.

5.3. A CONTRATADA deverd atuar na execucao dos servicos previstos neste TR, no hordrio de
8:00 as 17:00, excetuando-se os casos em que houver necessidade de realizacdo em outros
horarios. Tais casos deverao ser devidamente informados:
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5.4. (I) Pela CONTRATANTE a CONTRATADA com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito)
horas, para execugdo de servicos planejados pela CONTRATANTE; e

5.5. (1) Pela CONTRATADA ao FISCAL DO CONTRATO com antecedéncia minima de 24 (vinte e
guatro) horas para este solicitar autorizacdo de entrada no local de trabalho, para término de
execucado de servicos dentro do prazo contratual;

5.5.1. Na eventualidade em que o servico ocorrer fora do hordrio comercial, hipétese
descrita no item acima, ndo haverd custos adicionais a CONTRATANTE.

5.5.2. Os servigos apenas poderdo, eventualmente, ser executados em sabados, domingos
ou feriados, caso a CONTRATANTE os autorize.

5.5.2.1. Ndo devera ser aplicado custo adicional a CONTRATANTE para execucdo de
servicos em finais de semana ou feriados.

Rotinas a serem cumpridas

5.6. A execucdo contratual observara a rotina a ser estabelecida pela contratada desde que
cumpra o prazo de execugdo dos servigos dentro dos horarios de trabalho definidos acima. O
servico, por ocorrer a bordo de um Navio da Marinha do Brasil, tera fiscalizagdo presencial
continua da contratante até seu encerramento total.

Materiais a Serem Disponibilizados

5.7. Para a perfeita execucdo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas, utensilios e pessoal necessdrios para a devida realizagdo dos
servicos, e promovendo sua substituicdo quando necessario.

Informagdes Relevantes para o Dimensionamento da Proposta

5.8. A demanda do 6rgdo tem como base as seguintes caracteristicas:

5.9. A instalacdo do sistema ocorrerd em embarcacBes pertencentes as Forcas Armadas,
portanto é sugerido aos proponentes a visita ao local de instalacdo para maior exatiddo na
elaborac¢do de suas propostas;

Especificacao da garantia do servico

5.10. O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n? 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas
avencadas e as normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisacio ou suspensdo do contrato, o
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cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica
para esse fim.

6.4. 0 6rgdao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgao ou entidade poderd
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do
plano de fiscalizagdo, que conterd informacgdes acerca das obrigacdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano
complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericio dos
resultados e das sang¢des aplicdveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacdao dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a
execucdo do objeto contratado.

6.7. 0 Contratado deverd manter preposto da empresa no local da execucdo do objeto
durante o periodo de execucdo do objeto.

6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencao
do preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da
atividade.

Rotinas de Fiscalizagao

6.9. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagdo Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execu¢dao do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragao.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato, com a descricao do que for necessario para
a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird
notificagGes para a corre¢ao da execu¢ao do contrato, determinando prazo para a corregao.

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao
gue demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.
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6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a
prorrogacdo contratual.

6.16. A fiscalizagao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas, vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado ou de
gualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade do Contratante ou
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposi¢des previstas neste Termo de Referéncia ndo excluem o disposto no Anexo
VIIl da Instru¢do Normativa SEGES/MP n2 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a
contratacdo, por forga da Instrucdo Normativa Seges/ME n2 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalizacao Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢cbes de
habilitacdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatdrios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e ll, do Decreto n? 11.246, de 2022).

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n?
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao Gestor do Contrato:

6.20.1. Coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execuc¢do no histérico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e
das prorrogacOes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da
necessidade de adequag¢des do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administragao.

6.20.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.20.3. Acompanhar a manutenc¢ao das condi¢des de habilitacdo da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais.

6.20.4. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo

contratado, com meng¢dao ao seu desempenho na execug¢dao contratual, baseado nos
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

6.20.5. Tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sances, a ser conduzido pela comissdo de
gue trata o art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

6.20.6. Elaborar relatério final com informagdes sobre a consecug¢ao dos objetivos que
tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administragao.

6.20.7. Enviar a documentacgdo pertinente ao setor de contratos para a formaliza¢do dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestdo nos termos do contrato.

6.20.8. Receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. As denuncias de discriminacio, violéncia e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 29, inciso Ill, do Decreto n.2 12.174/2024;

6.20.8.2. A notificacdo formal de que a empresa contratada estd descumprindo suas
obrigacGes trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho,
Ministério Publico, Defensoria Publica ou por qualquer outro meio idoneo.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1. A avaliagdo da execug¢ao do objeto utilizara o Instrumento de Medi¢ao de Resultado
(IMR), conforme previsto no Apéndice B.

7.1.1. Serd indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das san¢des cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA:

7.1.1.1. ndo produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢dao do
servico, ou utilizd-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.2. A afericdo da execucdo contratual para fins de pagamento considerard os seguintes
critérios:
7.2.1. Conclusdo do servico contratado, contemplando todas as exigéncias constantes no
contrato;

7.2.2. Verificagcdo de cumprimento dos prazos de execucdo dos servicos.

Do Recebimento

7.3. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigéncias de carater técnico e administrativo.
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7.4. O prazo da disposi¢ao acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranga
oriunda do contratado com a comprovacdo da prestacdo dos servicos a que se referem a
parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
administrativo.

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisoério sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato deverd apurar o resultado das avaliacdes da execucao
do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos
realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato convocatdrio, que poderd
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em
relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecBes resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo
atestar a ultima e/ou Unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

7.10. A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da ultima e/ou Unica medigdo de servigos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisdrio.

7.11. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdao de todos
os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

7.12. Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da
aplicacao das penalidades.

7.13. Quando a fiscalizacao for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado deverd
conter o registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do contrato, em
relacdo a fiscalizagcdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios,
devendo encaminhd-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.14. Os servicos serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente,
apos a verificacao da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.14.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢des assumidas pelo
contratado, com menc¢dao ao seu desempenho na execu¢dao contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga¢des, conforme
regulamento.

7.14.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da
despesa, indicar as cldusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por
escrito, as respectivas corregoes;

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

7.14.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestao.

7.15. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
guantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execu¢ao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo
contratado, de inconsisténcias verificadas na execugdo do objeto ou no instrumento de
cobranga.

7.17. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao
do contrato.

Liquidagao

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez
dias uteis para fins de liquidacao, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 72, §22 da Instrucdo Normativa SEGES/ME n® 77/2022.

7.18.1. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacdo, nos casos de contrata¢des decorrentes de despesas cujos
valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n? 14.133, de
2021.

7.19. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.19.1. o prazo de validade;

7.19.2. a data da emissao;

7.19.3. os dados do contrato e do érgdo contratante;
7.19.4. o periodo respectivo de execug¢ao do contrato;
7.19.5. o valor a pagar; e

7.19.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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7.20. Havendo erro na apresenta¢do da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liguidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo apdés a comprovac¢do da regularizacdo da situagdo, sem
onus a contratante;

7.21. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacado da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n? 14.133/2021.

7.22. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para:
7.22.1. verificar a manutencgao das condi¢des de habilitagdo exigidas;

7.22.2. identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitagdo/contratacdo, no
ambito do orgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico,, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.24. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos 6rgdos responsdveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessdrias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.26. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.27. 0 pagamento serd efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da
finalizacdo da liquidacdo da despesa, conforme secdao anterior, nos termos da Instrucao
Normativa SEGES/ME n2 77, de 2022.

7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizacao, mediante aplicacdo do indice INPC de correcdao monetdria.

Forma de pagamento

7.29. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia
e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.30. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

7.31. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributdria prevista na legislacdo
aplicavel.

7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislagdo vigente.

7.32. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n? 123, de 2006, nao sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e
contribui¢cdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.33. As cessdes de crédito dependerdo de prévia aprovacao do Contratante.

7.33.1. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relacdo a Administragao,
esta condicionada a celebracdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de
todas as condicGes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebracdo do
aditamento de cessdo de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se
condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessiondrio, bem como a certificagao de
gue o cessiondrio ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n? 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.33.3. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a
cedente (contratado) pela execu¢dao do objeto contratual, restando absolutamente
incélumes todas as defesas e exce¢Ges ao pagamento e todas as demais cldusulas
exorbitantes ao direito comum aplicdveis no regime juridico de direito publico incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacao do fato gerador, quando for o caso,
e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo.

7.33.4. A cessdo de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que continuard
sob a integral responsabilidade do contratado.

7.34. O disposto nesta segao nao afeta as operagdes de crédito de que trata a Instrugao
Normativa SEGES/MGI n2 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o Contratado
que:
a) der causa a inexecucgao parcial do contrato;

b) der causa a inexecug¢do parcial do contrato que cause grave dano a Administra¢do
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ou ao funcionamento dos servigcos publicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa ainexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucdo do
contrato;

f)  praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;
g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

8.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes
sancoes:

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecug¢do parcial do contrato,
sempre que ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposicao de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declara¢do de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposicdao de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o mdaximo de 2% (dois por cento), pela
inobservancia do prazo fixado para apresentacao, suplementacdo ou reposicao da
garantia;

8.2.4.1.1. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacao,
suplementacdo ou reposicdo da garantia autoriza a Administracdo a
promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cldusulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

8.2.4.2. Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.3. Compensatéria, para a inexecucao total do contrato prevista acima na alinea
“c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.4. Compensatéria, para a infracdo descrita acima na alinea “b”, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratacgdo.

8.2.4.5. Compensatdria, em substituicdo a multa moratdria para a infracdo descrita
acima na alinea “d”, de 0,2% (dois décimos por cento) a 1,0% (um por cento) do valor
da contratacao.

8.2.4.6. Compensatodria, para a infracdo descrita acima na alinea “a”, de 0,2% (dois

décimos por cento) a 1,0% (um por cento) do valor da contratagdo.
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8.3. A aplicacdo das sanc¢les previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipdtese
alguma, a obrigacdo de reparacdo integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sancOes previstas neste Termo de Referéncia poderdao ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

8.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias,
a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicacdo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificacbes serdo enviadas
eletronicamente para os enderegos de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAFserdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de
desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicagdo das san¢des serao considerados:
8.9.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. e a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos érgaos de controle.

8.10. Os atos previstos como infragcdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitacdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei.

8.11. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditdrio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia.
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8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder
Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sang¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n? 14.133, de
2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administragcao Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizag¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgao decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo
orgdo ora Contratante, na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO E REGIME DE EXECUCAO

Forma de selegao e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor serd selecionado por meio de contratagao direta com fundamento no art.
75, inciso 1l, da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: O
servico objeto deste processo se enquadra como servico comum, conforme justificativa
constante nos Estudos Técnicos Preliminres.

Regime de execuc¢ao

9.2. O regime de execucdo do contrato sera o de empreitada por preco global.

Critérios de aceitabilidade de pregos

9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por prec¢o unitario o critério
de aceitabilidade de pregos sera:

9.3.1. valor global: conforme valor estimado da contratagao;

Exigéncias de habilitagao

9.4. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagao juridica

9.5. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei,
tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

9.6. Empresdrio individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
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Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

9.9. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como
sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de margo de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n2 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

9.13. Consorcio de empresas: contrato de consdrcio devidamente arquivado no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei n® 6.404,
de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso publico ou particular de constituicdo, subscrito
pelos consorciados, com a indicacdo da empresa lider, responsavel por sua representacdo
perante a Administragao.

9.14. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteraces ou
da consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n? 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.18. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de
maio de 1943;

9.19. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.21.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagao
de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagdo Econémico-Financeira

9.23. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na
licitacdo , ou de sociedade simples;

9.24. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. Balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracées
contabeis dos dois Ultimos exercicios sociais, ja& exigiveis e apresentados na forma da
lei,comprovando, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral
(SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicacdo das seguintes formulas: :

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Nao Circulante);

Il - Solvéncia Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo ndo Circulante); e

1l - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

9.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para
fins de habilitacdo capital ou patrimonio liqguido minimo de 10% do valor total estimado da
contratacdo, considerando a peculiaridade do objeto a contratar neste processo.

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao uUltimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos;

9.28. Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituracdo Contabil Digital - ECD ao Sped.
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9.29. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderao substituir os demonstrativos contdbeis pelo balanco de
abertura.

Qualificagao Técnica

9.30. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacbes e das
condicdes locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitacdo;

9.30.1. A declaragao acima podera ser substituida por declara¢dao formal assinada pelo
responsdvel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condicdes e
peculiaridades da contratacao.

9.31. Para atendimento a qualificagdo técnico-operacional, a licitante deverd apresentar:

9.31.1. Registro ou inscricdo da empresa licitante na entidade profissional competente;

9.31.2. Comprovacdo de aptiddo para a prestacdo de todos os servicos constantes no
objeto, em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitacao,
ou com o item pertinente, mediante a apresentacdo de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas juridicas de direito publico ou privado.

9.31.2.1. Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados deverdo
dizer respeito a servigos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

9.31.2.1.1. Devera haver a comprovacao da experiéncia em execucdo de servigos
em sistemas hidraulicos, sendo aceito o somatério de atestados de
periodos diferentes, ndo havendo obrigatoriedade de os anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

9.31.3. A Licitante devera comprovar a existéncia em seu quadro de funcionarios de, pelo
menos, um profissional de Nivel Técnico, detentor de atestado(s) de responsabilidade
técnica para execucdo de obra ou servico de caracteristicas semelhantes, devidamente
registrados na entidade profissional competente;

9.31.4. O profissional supracitado sera o responsavel técnico pela execucdo e coordenacao
dos servigos necessarios a realizacdo do objeto deste Termo de Referéncia. Deve ser feita
a comprovacdo do vinculo do profissional responsavel técnico com o quadro da empresa,
mediante apresentacao de cdpia autenticada de um dos seguintes documentos:

9.31.4.1. CTPS ou contrato de prestacao de servico;
9.31.4.2. Contrato social, se dono ou sécio;

9.31.4.3. Ficha de registro de empregado averbada no 6rgao competente do Ministério
do
Trabalho; ou

Outra forma legal.

9.31.5. As exigéncias minimas relativas a instalacbes de canteiros, maquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
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cumprimento do objeto da licitagao, serdao atendidas mediante a apresentacao de relagao
explicita e da declaragcdo formal de que no momento da execucdo dos servicos terdo a sua
disponibilidade, sob as penas cabiveis, vedada as exigéncias de propriedade e de
localizagao prévia;

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

10.1. O custo estimado total da contratacdo é de RS 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais),
conforme custos unitarios apostos.

11. ADEQUAGAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdao correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Unido.

11.2. A contratacdo serd atendida pela seguinte dotacao:

I) Gestdo/Unidade: 784800;

II)  Fonte de Recursos: [1000000000];
[II) Programa de Trabalho: [234667];
IV) Elemento de Despesa: [339039];
V) Plano Interno: [R90104009KB];

11.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacao da Lei Orcamentdria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Belém-PA, na data da assinatura eletrénica

Documento assinado digitalmente

b BRUNA NORAT BEZERRA
g ol Data: 06/05/2025 14:54:14-0300

Verifique em https://fvalidar.iti.gov.br

BRUNA NORAT BEZERRA
Primeiro Tenente (RM2-EN)
Encarregada da Divisdo de Oficinas Mecanicas
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	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA HIDRÁULICO DAS RAMPAS DO PORÃO DE CARGA DO NAVIO AUXILIAR PARÁ, a ser acompanhado pela Divisão de Oficinas Mecânicas da Base Naval de Val de Cães (BNVC), conforme condições, e exigências estabelecidas neste instrumento:
	1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	2.2. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluído pelo Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratação está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR), conforme detalhamento a seguir:

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1. Conforme pormenorizado em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, a descrição detalhada dos serviços é a seguinte:
	3.2. Serviço de manutenção do sistema hidráulico das duas rampas do navio (bombordo e boreste), com fornecimento de todo material e insumos necessários, constando de:
	3.2.1. Revisão geral dos cilindros de partida, travamento e "jiggerwinch", com cromagem de suas hastes, substituição das vedações e dos mangotes flexíveis;
	3.2.2. Revisão das válvulas hidráulicas de abertura e fechamento das rampas, inspeção das roldanas e a unidade hidráulica das rampas laterais;
	3.2.3. Desmontar, verificar folgas e vazamentos, fornecer e substituir componentes defeituosos, reinstalar e testar todo o sistema;
	3.2.4. Reparar e substituir componentes da instrumentação e controle de desarme de nível baixo das duas bombas hidráulicas da unidade hidráulica das rampas laterais.
	3.2.5. Instalação, realização de testes de funcionamento em todo o sistema e entrega técnica ao fiscal do contrato.

	3.3. Todo o material, ferramentas e pessoal necessários à execução do serviço deverão ser adquiridos, fornecidos e/ou confeccionados pela empresa contratada.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (7ª Edição), da Advocacia-Geral da União:
	4.1.1. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
	4.1.2. Efetue o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens;
	4.1.3. Elabore plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente;
	4.1.4. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022; e
	4.1.5. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

	4.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução da prestação dos serviços não decorra qualquer degradação ao meio ambiente.
	4.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação.
	4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
	4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas.
	4.7. A vistoria pode ser agendada pelo telefone (91) 3216-4322.
	4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	4.8.1. A vistoria prévia possui caráter facultativo.

	4.9. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	5.1.1. Os serviços deverão ser executados nas instalações da BNVC, obedecendo sempre a Norma Regulamentadora nº 34 (NR 34 – CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL) e só iniciarão através da Autorização de Fornecimento ou da Autorização de Serviços enviados pelo fiscal de contrato.
	5.1.2. A fiscalização exigirá, em todas as fases da execução, a efetiva utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: luvas, botas antiderrapantes etc., de acordo com o preceituado pela Norma Regulamentadora N.º 6, do (MTE), e especialmente, no que forem pertinentes às respectivas disposições, também se observará e cumprirá os preceitos da Portaria n.º 3.214 de 08/06/78, do MTE.
	5.1.3. Toda atividade executada acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda é considerado trabalho em altura, devendo a CONTRATADA atender às exigências da Norma NR 35 – Trabalho em altura, portaria SIT N° 313, de 23 de março de 2012, bem como utilizar profissionais habilitados com certificados validados para essa NR.
	5.1.4. Nos trabalhos em espaços confinados a CONTRATADA deverá atender às exigências da Norma NR 33 – Segurança e saúde nos trabalhos em espaços confinados, portarias N° 202 de 22 de dezembro de 2006 e N° 1.409 de 29 de agosto de 2012 do MTE, bem como utilizar profissionais habilitados com certificados validados para essa NR.
	5.1.5. A futura CONTRATADA deverá estar apta a atender às situações de emergência, quando solicitada pela BNVC, ainda que em horário extraordinário, inclusive aos sábados, domingos ou feriados com adicionais determinados por lei de 50% a mais na hora aos sábados e 100% a mais na hora aos domingos e feriados.
	5.1.6. Os prazos de execução dos serviços deverão ser cumpridos pela CONTRATADA, com seu pessoal trabalhando dentro da jornada normal de trabalho estipulada por lei, sendo que, o ônus das horas extras que ocorrerem para cumprimento dos referidos prazos, deverão ser por conta da CONTRATADA.
	5.1.7. Os profissionais da futura CONTRATADA também deverão ter a consciência de zelar pela preservação ambiental, principalmente quanto ao destino do material descartável utilizado, que deverá ser acondicionado em recipientes apropriados, com critério seletivo, e direcionados para áreas permitidas ou indicadas para despejos.
	5.1.8. As áreas onde os serviços serão realizados deverão ser mantidas limpas sempre ao final de cada jornada de trabalho.
	5.1.9. A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios com a qualidade necessária para a perfeita execução do contrato, conforme disposto neste Termo de Referência.
	5.1.10. Nas fases de mobilização e desmobilização, deverá ser observado o seguinte:
	5.1.11. A guarda e a manutenção de máquinas, equipamentos, ferramentas, e tudo o que for de propriedade da CONTRATADA, deverá ocorrer por conta e inteira responsabilidade da mesma, não cabendo à BNVC qualquer responsabilidade de mau funcionamento e/ou desvios.

	5.2. Os serviços serão executados na Base Naval de Val de Cães, no seguinte endereço: Av Arthur Bernardes – s/n°, CEP 66110-300, Val de Cans – Belém, PA.
	5.3. A CONTRATADA deverá atuar na execução dos serviços previstos neste TR, no horário de 8:00 às 17:00, excetuando-se os casos em que houver necessidade de realização em outros horários. Tais casos deverão ser devidamente informados:
	5.4. (I) Pela CONTRATANTE à CONTRATADA com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, para execução de serviços planejados pela CONTRATANTE; e
	5.5. (II) Pela CONTRATADA ao FISCAL DO CONTRATO com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para este solicitar autorização de entrada no local de trabalho, para término de execução de serviços dentro do prazo contratual;
	5.5.1. Na eventualidade em que o serviço ocorrer fora do horário comercial, hipótese descrita no item acima, não haverá custos adicionais à CONTRATANTE.
	5.5.2. Os serviços apenas poderão, eventualmente, ser executados em sábados, domingos ou feriados, caso a CONTRATANTE os autorize.
	5.5.2.1. Não deverá ser aplicado custo adicional à CONTRATANTE para execução de serviços em finais de semana ou feriados.


	5.6. A execução contratual observará a rotina a ser estabelecida pela contratada desde que cumpra o prazo de execução dos serviços dentro dos horários de trabalho definidos acima. O serviço, por ocorrer a bordo de um Navio da Marinha do Brasil, terá fiscalização presencial contínua da contratante até seu encerramento total.
	5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e pessoal necessários para a devida realização dos serviços, e promovendo sua substituição quando necessário.
	5.8. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	5.9. A instalação do sistema ocorrerá em embarcações pertencentes às Forças Armadas, portanto é sugerido aos proponentes a visita ao local de instalação para maior exatidão na elaboração de suas propostas;
	5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução do objeto.
	6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
	6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
	6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.20. Cabe ao Gestor do Contrato:
	6.20.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	6.20.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	6.20.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	6.20.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	6.20.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	6.20.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.20.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	6.20.8. Receber e dar encaminhamento imediato:
	6.20.8.1. Às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;
	6.20.8.2. À notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.



	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice B.
	7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
	7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;
	7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


	7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	7.2.1. Conclusão do serviço contratado, contemplando todas as exigências constantes no contrato;
	7.2.2. Verificação de cumprimento dos prazos de execução dos serviços.

	7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
	7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
	7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.7.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

	7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
	7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.18.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.19.1. o prazo de validade;
	7.19.2. a data da emissão;
	7.19.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.19.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.19.5. o valor a pagar; e
	7.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	7.22.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	7.22.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

	7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.27. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
	7.29. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7.33. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	7.33.1. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.33.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.33.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.33.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

	7.34. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	8.2.4. Multa:
	8.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
	8.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

	8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,2% (dois décimos por cento) a 1,0% (um por cento) do valor da contratação.
	8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,2% (dois décimos por cento) a 1,0% (um por cento) do valor da contratação.


	8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAFserão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	8.9.5. e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: O serviço objeto deste processo se enquadra como serviço comum, conforme justificativa constante nos Estudos Técnicos Preliminres.
	9.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.
	9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será:
	9.3.1. valor global: conforme valor estimado da contratação;

	9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
	9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração.
	9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação , ou de sociedade simples;
	9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	9.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: :
	9.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação, considerando a peculiaridade do objeto a contratar neste processo.
	9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	9.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
	9.30.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

	9.31. Para atendimento à qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar:
	9.31.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente;
	9.31.2. Comprovação de aptidão para a prestação de todos os serviços constantes no objeto, em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	9.31.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:
	9.31.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência em execução de serviços em sistemas hidráulicos, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.


	9.31.3. A Licitante deverá comprovar a existência em seu quadro de funcionários de, pelo menos, um profissional de Nível Técnico, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica para execução de obra ou serviço de características semelhantes, devidamente registrados na entidade profissional competente;
	9.31.4. O profissional supracitado será o responsável técnico pela execução e coordenação dos serviços necessários à realização do objeto deste Termo de Referência. Deve ser feita a comprovação do vínculo do profissional responsável técnico com o quadro da empresa, mediante apresentação de cópia autenticada de um dos seguintes documentos:
	9.31.4.1. CTPS ou contrato de prestação de serviço;
	9.31.4.2. Contrato social, se dono ou sócio;
	9.31.4.3. Ficha de registro de empregado averbada no órgão competente do Ministério do

	9.31.5. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal de que no momento da execução dos serviços terão a sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia;


	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais), conforme custos unitários apostos.

	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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